
lei de acesso à informação

Portal da Transparência do 
Estado é o quarto pior do Brasil

Mato Grosso do Sul tem um 
dos piores desempenhos do 
País no cumprimento da Lei 
da Transparência. De acor-
do com o ranking divulgado 
ontem, o Estado aparece em 
24º colocado na Escala Brasil 
Transparente (EBT), que me-
de a transparência pública em 
estados e municípios brasilei-
ros para fornecer os subsídios 
necessários à Controladoria-
Geral da União (CGU).

Com notas de zero a dez, 
todos os Estados foram ava-
liados. Entre as 27 Unidades 
da Federação, Mato Grosso 
do Sul, que obteve nota 2,5, 
aparece na frente apenas do 
Amapá e do Rio Grande do 
Norte, ambos com nota zero 
no grau de cumprimento de 
dispositivos da Lei de Acesso 
à Informação (LAI). Os outros 
Estados da região Centro-
Oeste, Distrito Federal, Goi-
ás e Mato Grosso, ficaram na 
sétima, oitava e 17ª posições,  
respectivamente.

Entre as capitais brasileiras, 
Campo Grande também não 
inspira orgulho no ranking 
nacional. A cidade foi a 13º co-
locada, atrás de Brasília - DF 
(3ª), Goiânia - GO (10ª), mas 
na frente de Cuiabá - MT, que 
obteve a 15ª posição.

De todos os 530 municípios 
avaliados na escala da trans-
parência, nove foram analisa-
dos em Mato Grosso do Sul. 
Os resultados são ainda mais 
desanimadores. Apenas qua-
tro obtiveram nota acima de 
zero: Campo Grande (6,81), 
Terenos (6,11), Pedro Gomes 
(4,03) e Inocência (2,5). Cama-
puã, Sonora, Costa Rica, Fáti-
ma do Sul e Miranda, também 

Levantamento da CGU destaca que o da Prefeitura de Campo Grande é o 13º pior entre as capitais
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listados no ranking, tiveram 
nota zero.

No portal da transparên-
cia, tanto do Estado quanto 
de Campo Grande, as últimas 
informações disponíveis são 
de 2014. No site do governo é 
possível ter acesso aos dados 
de receitas e alguns convênios 
relacionados a 2015, mas ou-
tros detalhes, como o salário 
dos servidores ou despesas es-
tão em falta. 

Na Capital, nenhuma infor-
mação referente a 2015 apare-
ce. O valor das receitas corren-
tes, por exemplo, está vazio e 
no campo onde deveria ser 
mostrado quanto o município 
arrecadou no ano passado, 
aparece apenas a informação 
de “nenhum registro encon-
trado”. O mesmo ocorre no 
Tribunal de Contas (TCE), de 
Justiça (TJ) e Assembleia Le-
gislativa.

Em nota, a assessoria de 

imprensa da Prefeitura de 
Campo Grande disse que “as 
informações sobre Receita (no 
portal da transparência) es-
tão atualizadas até abril deste 
ano”, o que não se confirma 
ao acessar o site. A prefeitura 
disse ainda que  “como houve 
mudança em um sistema da 
CGU, o setor responsável está 
fazendo a adaptação do portal 
para que os dados sejam atua-
lizados”, mas não há prazo.

O governo do Estado  lem-
bra que a atual administração 
assinou no mês passado a ade-
são ao programa Brasil Trans-
parente, da Controladoria e 
que um novo portal “se encon-
tra em processo de implanta-
ção”. A assessoria do governo 
ainda disse que uma equipe 
está desenvolvendo um novo 
portal “que abordará de forma 
completa os assuntos determi-
nados pela LAI” e que tal mu-
dança é “prioridade”. 

ATRASADOS. Portal da Prefeitura de Campo Grande apresenta dados incompletos e desatualizados
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A Lei de Acesso à 
Informação imputa penas 
se for descumprida, 
entre elas perda do cargo 
público, inegibilidade 
e improbidade 
administrativa  

Descumprimento 
é improbidade

Saiba

Novo portal do MPE já 
nasce com problemas
Principal responsável pela 
fiscalização do Poder Públi-
co, encarregado de ajuizar 
ações e abrir inquéritos de 
toda natureza, o Ministério 
Público do Estado de Mato 
Grosso do Sul foi conside-
rado o pior do Brasil no que 
se refere à Lei de Acesso à 
Informação, de acordo com 
o relatório de verificação 
do portal da transparência, 
avaliado pelo Conselho Na-
cional do Ministério Públi-
co (CNMP). O MP/MS foi o 
último na avaliação geral de 
uma lista de 30 itens, incluin-
do os 26 Estados da Federa-
ção. Depois disso, o órgão 
lançou ontem seu novo Por-
tal da Transparência.

Agora, no ambiente virtual, 
é possível consultar núme-
ros de gastos com licitações, 
contratações e convênios, 
com a folha de pessoal e até 
a execução orçamentária e 
financeira. Para ter acesso 
aos dados, o interessado pre-
cisa fazer download de docu-
mentos mensais. Os últimos 
disponíveis no Portal são 

referentes ao mês de abril.
Ainda assim, já nasce 

com problemas, uma vez 
que o fácil acesso passa 
por garantir informações 
em “tempo real”, o que 
segundo a lei significa que 
os dados podem ter ape-
nas 24 horas de diferença 
entre sua execução e sua 
publicação. 

AVALIAÇÃO
A verificação dos portais 
pelo CNMP, feita em mar-
ço, avaliou o atendimento 
de 209 itens para formar 
um ranking de 31 insti-
tuições, entre os quais o 
sistema de transparência 
do próprio CNMP, dos Mi-
nistérios Públicos Federal, 
Militar e do Trabalho, além 
dos aparelhos dos 26 esta-
dos e do Distrito Federal.

Na época, Mato Gros-
so do Sul atendeu apenas 
48 dos 209 itens avaliados 
como necessários para 
cumprimento da Lei da 
Transparência de forma 
plena. (LJ)


